
HABILITAÇÃO E DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

 

Autos nº 1007569-26.2023.8.11.0041– 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ 

– ESTADO DE MATO GROSSO. 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL: CARLOS GOMES BEZERRA e APARECIDA MARIA 

BORGES BEZERRA. 

 

Ao Administrador Judicial: CASE ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita não CNPJ sob o n.° 27.930.290/0001-29, com endereço 

sito à Avenida Dr. Hélio Ribeiro, n.° 525, Edifício Helbor Dual Business, Salas 209-

214, Bairro Alvorada, CEP: 78048-250, Cuiabá (MT), telefone: (65) 3358- 4126, e-

mail: bruno@oliveiracastro.adv.br e bruno@caseadmjudicial.com.br, que 

deverá ser intimada, na pessoa de seu representante legal, Bruno Oliveira 

Castro, casado, advogado, inscrito na OAB/MT 9.237, CPF: 908503861-87. 

 

 

MURILO CASTRO DE MELO, brasileiro, casado, advogado inscrito na 

OAB/MT nº 11.449 e no CPF nº 893.322.021-68, com escritório profissional situado 

à Avenida Dr. Helio Ribeiro, 525, Edifício Helbor Dual Business, Salas 810, 

Alvorada, Cuiabá-MT, CEP: 78.048-250 vem, por meio da presente e com 

fundamento no artigo 7º, § 1º da Lei nº 11.101/2005, apresentar: 

 

HABILITAÇÃO e DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

 

em razão de discordar da inclusão do crédito oriundo dos honorários 

advocatícios sucumbenciais arbitrados nos autos de números nº 0002276-

10.2014.8.11.0041, 1021598-52.2021.8.11.0041 e 0039550-08.2014.8.11.0041, 

que tramitam perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá, Estado de 

Mato Grosso, na Relação Nominal de Credores apresentada no processo de 



Recuperação Judicial nº 1007569-26.2023.8.11.0041, pelas razões que passa a 

expor: 

 

 

1- DA CONDIÇÃO DE PRODUTOR RURAL – SOB A QUAL OS RECUPERANDOS 

INGRESSARAM COM AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Nobre Administrador Judicial, consta dos autos que os recuperandos 

CARLOS GOMES BEZERRA e APARECIDA MARIA BORGES BEZERRA 

fundamentaram o pedido de recuperação judicial alicerçados na atividade 

de produtores e empresários rurais, senão vejamos trecho da narrativa contida 

na petição inicial da ação de recuperação judicial: 

 

“A existência de laço econômico- familiar e interesses símiles na 

exploração rural, em franca relação de coordenação entre marido 

e mulher, propicia a distribuição da renda obtida entre os 

envolvidos, tudo isto na busca de um objetivo comum empresarial: 

aumentar a produção agropecuária: 

 



 

 

Certo e incontestável é, assim, que os recuperandos sustentam a 

ação de recuperação judicial baseado na atividade de produtores rurais. 

 

2- DA ORIGEM DO CRÉDITO EXECUTADO NA AÇÃO DE Nº 0002276-

10.2014.8.11.0041 – QUE ORIGINOU TODAS AS CONDENAÇÕES EM 

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS 

 

Ilustre Administrador Judicial, a documentação que segue anexa 

demonstra, com clareza solar, que o negócio jurídico retratado no Instrumento 

Particular de Confissão de Dívida firmado aos 15 de julho de 2013, objeto da 

ação de execução nº 0002276-10.2014.8.11.0041, que tramita perante a 3ª 

Vara Cível da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, teve seu valor 

destinado às pessoas físicas dos executados e aqui recuperandos CARLOS 

GOMES BEZERRA e APARECIDA MARIA BORGES BEZERRA, que o aplicaram, NA 

TOTALIDADE, em pagamento de compromissos da CAMPANHA ELEITORAL de 

2010, onde ambos os executados foram eleitos. 

 

De se notar que os próprios recuperandos confessam, nos autos de 

embargos à execução números 0039550-08.2014.8.11.0041 e 1021598-

52.2021.8.11.0041, que o valor objeto da ação de execução nº 0002276-

10.2014.8.11.0041 teve origem em empréstimo particular que visou 

pagamento de compromissos de campanha eleitoral, senão vejamos: 



 

1- Nos embargos à execução nº 0039550-08.2014.8.11.0041, que já 

contam com trânsito em julgado, temos: 

 

Narrativa fática da embargante APARECIDA MARIA BORGES 

BEZERRA - Id nº  39552323, página 14: 

 

 

2- Nos embargos à execução nº 1021598-52.2021.8.11.0041, que 

também já conta com trânsito em julgado, temos: 

 

Narrativa fática do embargante CARLOS GOMES BEZERRA – Id nº 

58114449, página 16: 

 



 

Desta forma, em nenhum momento os recuperandos negam ou 

omitem a origem do crédito, que nada tem a ver com a atividade de produtor 

rural, mas sim com a vida política dos recuperandos. 

 

3- DO CONHECIMENTO PÚBLICO E NOTÓRIO SOBRE A ORIGEM DO CRÉDITO 

– MATÉRIAS JORNALÍSTICAS  

 

Douto Administrador Judicial, desde o ano de 2014, mais 

precisamente aos 31 de março de 2014, a imprensa do Estado de Mato Grosso 

vem acompanhando o caso em pauta, que ganhou repercussão com o 

ajuizamento da ação de execução nº 0002276-10.2014.8.11.0041, senão 

vejamos1: 

                                                           
1 https://www.olharjuridico.com.br/noticias/exibir.asp?id=16643&noticia=bezerra-e-tete-nao-pagam-
emprestimo-de-r-6-milhoes-juiz-manda-penhorar-fazenda-e-bloquear-contas 



 

 

De se notar que na redação da matéria acima mencionada 

encontramos os seguintes e importantes dizeres: 

 

“O deputado federal Carlos Bezerra (PMDB), juntamente com sua 

esposa, a deputada estadual Tetê Bezerra (PMDB), tiveram a 

fazenda Agropecuária São Carlos, localizada na cidade de 

Paranatinga, penhorada pela Justiça. O casal também teve suas 

contas bancárias bloqueadas, até que saldem uma dívida no valor 

de cerca de R$ 6 milhões, contraída em 2010 com o engenheiro civil 

Pedro Luiz Araújo Filho.”  

 

O mesmo conteúdo foi replicado em diversas matérias recentes, 

quando da designação de leilão público da fazenda pertencente aos 

recuperandos, localizada em Campo Verde2: 

                                                           
2 https://www.rdnews.com.br/judiciario/conteudos/170890 



 

 

Do teor da matéria, extrai-se: 

 

“O documento aponta que foram nomeados os leiloeiros Cirlei 

Freitas Balbino da Silva, Luiz Balbino da Silva e Joabe Balbino da Silva, 

todos da Central de Praça e Leilão da Capital, para cuidar dos 

trâmites do processo.  Segundo a decisão, a dívida foi contraída pelo 

casal para custear a campanha eleitoral de 2010. Na época, o 

Bezerra e Teté foram eleitos para a Câmara Federal e Assembleia 

Legislativa, respectivamente.”  

 

4- DA CAMPANHA POLÍTICA DO ANO DE 2010 
 

Nobre Administrador Judicial, nota-se que realmente ambos os 

recuperandos concorreram e venceram as eleições de 2010, o recuperando 



Carlos Gomes Bezerra para o cargo de Deputado Federal e a recuperanda 

Aparecida Bezerra para o cargo de Deputada Estadual. 
 

Tal confirmação é possível em simples acesso ao site do Tribunal 

Superior Eleitoral, verbis: 

 

 

 

 

 

5- DO CRÉDITO INSCRITO SOMENTE EM NOME DO ADVOGADO DIEGO 

CASTRO DE MELO – RATEIO ENTRE 4 ADVOGADOS/ESCRITÓRIOS  

 

Nobre Administrador Judicial, mister se faz seja ponderado em 

parecer sobre a legitimidade quanto aos honorários advocatícios 

sucumbenciais fixados e arbitrados nos autos de números 0002276-

10.2014.8.11.0041, 1021598-52.2021.8.11.0041 e 0039550-08.2014.8.11.0041, 

conforme teor da r. decisão proferida nos autos de nº 1021598-

52.2021.8.11.0041 que, interpretando o teor de distrato firmado entre partes 



contratantes e contratados, definiu os percentuais dos honorários 

advocatícios da seguinte maneira: 

 

 25% - Diego Castro de Melo; 

 25% - Murilo Castro de Melo; 

 25% - Francisco Eduardo Torres Esgaib; e 

 25 % - Corrêa da Costa Advogados. 

 

Desta forma, forte na documentação anexa, rogamos que sempre 

que este Administrador Judicial tratar do assunto honorários advocatícios 

sucumbenciais decorrentes das ações judiciais em pauta (execução e 

embargos), seja ponderado sobre o litisconsórcio ativo existente entre os 

patronos credores. 

 

6- DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO NÃO DECORRENTE DA ATIVIDADE RURAL – 

ART. 49, § 6º, DA LEI nº 11.101/05 
 

 

Insigne Administrador Judicial, a afirmação e conclusão que 

estamos a tratar na presente divergência de crédito possui natureza lógica, 

tanto é assim que não há discussão sobre o tema na jurisprudência, qual seja, 

a necessidade de correlação entre o crédito arrolado na recuperação judicial 

e a atividade da empresa em recuperação judicial. 

 

No caso em apreço, cuidando-se de empresário rural (produtor rural 

inscrito na Junta Comercial), deve haver correlação entre o crédito arrolado 

com a atividade rural desenvolvida pelos recuperandos. 

 

Um exemplo claro de um crédito extraconcursal é a aquisição de 

casa própria, veículo pessoal ou dívidas de viagens realizadas por pessoa física 

sócio da empresa em recuperação judicial. Em tal hipótese, claramente, não 



havendo correlação com a atividade empresarial da pessoa jurídica, não há 

como submeter o crédito ao procedimento da Lei 11.101/05. 

 

A redação do § 6º da Lei 11.101/05 tem sentido na medida em que 

a atividade de produtor rural, que geralmente opera pela pessoa física (CPF), 

ganhou notoriedade nacional quando a discussão chegou ao STJ, visando 

definir os parâmetros dos requisitos a serem preenchidos visando a  

recuperação judicial do produtor rural. 

 

Vejamos a redação do dispositivo supracitado: 

 

“Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes 

na data do pedido, ainda que não vencidos. 

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente 

estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que decorram 

exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos 

documentos a que se referem os citados parágrafos, ainda que não 

vencidos.”     (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 

 

Na lição do professor Manoel Justino Bezerra Filho 3, a questão não 

demanda discussão, senão vejamos: 

 

“Este § 6º refere-se à recuperação judicial de pessoa jurídica exercente de 

atividade rural, para estabelecer que não estarão sujeitos à recuperação 

os créditos que decorram de outra atividade que não seja a rural. Ou seja, 

estará sujeito à recuperação o crédito que decorra de atividade rural e 

que esteja discriminado nos documentos contábeis ali referidos.” 

 

Esta disposição pode ter pesadas consequências na recuperação judicial 

da pessoa jurídica ruralista. Imagine-se que essa pessoa jurídica tenha 

                                                           
3 Lei de Recuperação de Empresas e Falência, 2021, página 239. 



resolvido fazer aplicações em bolsa de valores, por ter entendido que tal 

tipo de especulação traria bons resultados para sua empresa. Em 

decorrência dessas aplicações, torna-se devedor de determinado valor e, 

antes do pagamento desses valores, vem a pedir recuperação judicial. 

Esse crédito em favor de terceiro, decorrente da lícita especulação 

mobiliária, não estará sujeito à recuperação judicial, por não se classificar 

entre “créditos que decorram exclusivamente da atividade rural”. 

 

Forçoso reconhecer, assim, que o exemplo citado pelo professor 

Manoel Justino se assemelha com a situação tratada na presente divergência 

de crédito, pois o empréstimo pessoal que originou a ação de execução nº 

0002276-10.2014.8.11.0041 nada tem a ver com a atividade rural desenvolvida 

pelos recuperandos, de forma que é cristalino que o valor foi utilizado para 

quitação de compromissos da campanha eleitoral de 2010, como noticiado 

pela imprensa e confessado pelos recuperandos nos embargos à execução. 

 

Não é outro também o entendimento do professor  Fábio Ulhoa 

Coelho, vejamos: 

 

“O produtor rural pessoa física tem em seu único patrimônio ativos e passivos de duas 

ordens: (i) os relacionados à exploração da atividade rural; e (ii) os não relacionados. 

Apenas os primeiros ativos e passivos se submetem às disposições da lei atinentes 

à recuperação judicial. Só os créditos decorrentes da exploração da atividade rural 

podem ser novados na recuperação judicial. Os demais, mesmo que tenham sido 

informados (como de rigor) nos documentos fiscais referidos nos §§ 2° e 3° do art. 48, não 

são passíveis de novação recuperacional e podem ser judicialmente executados, quando 

inadimplidos, de acordo com o vencimento e valor originais. A recuperação judicial é 

inoponível e, face desses credores, titulares de créditos não relacionados à atividade 

econômica do produtor rural pessoa física. É como se o pedido de recuperação judicial do 

produtor rural pessoa física tivesse como efeito imediato a segregação do patrimônio do 

requerente, com a separação dos ativos e passivos relacionados à exploração da atividade 

rural. Em princípio, apenas o patrimônio separado interessa no âmbito da recuperação 

judicial. (COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Lei de Falências e de Recuperação 



de Empresas. 14 ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 

p.178) (destaque acrescentado) 

 

Nesse sentido a mais recente jurisprudência sobre a questão em 

comento, vejamos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de Título Extrajudicial. Insurgência em 

face da Decisão que deferiu a suspensão dos atos executivos em face dos 

agravados pessoa física e pessoa jurídica. Pessoa jurídica em recuperação 

judicial. Deferido o processamento da recuperação judicial, todas as 

execuções em curso devem ser sobrestadas em face do devedor, pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta dias) contados da decisão que autorizou a 

recuperação (Artigo 6º, caput, e § 4º da Lei 11.101/2005). Suspensão que, 

porém, não se estende aos coobrigados. Os credores do devedor em 

recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. Aplicabilidade do Artigo 49, 

§ 1º, da Lei 11.101/2005. Incidência do teor vinculante do Tema 885 do 

Superior Tribunal de Justiça ( Recurso Especial nº 1.333.349/SP).Pessoa física 

figura como produtor rural e foi abrangido pelos efeitos da recuperação 

judicial. Incidência, porém, do teor dos Artigos 49, § 6º e 48, § 3º da Lei 

11.101/2005. Apenas estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que 

decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos 

documentos previstos em lei. Agravante que comprova que crédito não foi 

obtido para o exclusivo exercício de sua atividade rural Decisão reformada, 

para autorizar a continuidade da execução em face do produtor rural. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SP - AI: 22313087020228260000 SP 

2231308-70.2022.8.26.0000, Relator: Penna Machado, Data de Julgamento: 

07/12/2022, 14ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 08/12/2022) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO Execução de título extrajudicial Indeferimento 

do prosseguimento da execução até manifestação do administrador 

judicial, a fim de averiguar eventual extraconcursalidade do crédito 

Inconformismo Procedência Possibilidade de prosseguimento contra as 

pessoas físicas que figuraram como garantidores do contrato de abertura 



de crédito Alegação de que a pessoa física (Carmen), na qualidade de 

produtora rural, foi alcançada pela recuperação judicial não é suficiente 

para a suspensão da execução contra ela, porque no contrato figura como 

garantidora - Créditos sujeitos à recuperação judicial são aqueles que 

decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos 

documentos elencados na lei - Hipótese não verificada nos autos- 

Inteligência dos artigos 48, § 3º e 49 § 6º da Lei 11.101/2005, coma redação 

dada pela Lei 14.112/2020 Não evidenciado, neste momento, obstáculo 

para o prosseguimento da execução contra as pessoas físicas Decisão 

reformada Recurso provido." (Agravo de Instrumento 2128738-

06.2022.8.26.0000; Relator (a): Daniela Menegatti Milano; Órgão Julgador: 

19a Câmara de Direito Privado; Foro de Santa Adélia -Vara Única; Data do 

Julgamento: 07/11/202 

 

Via de consequência, como os créditos referentes aos honorários 

advocatícios sucumbenciais DECORREM de título executivo (crédito) não 

sujeito à ação de recuperação judicial, deve também ser excluído da lista de 

credores elaborada pelos recuperandos. 

 

A conclusão acima, constitui fato incontroverso, sendo imperativo 

que este Administrador Judicial exclua o crédito em pauta da lista de credores 

da ação de recuperação judicial em epígrafe. 

 

7- PEDIDO SUBSIDIÁRIO – VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO – CÁLCULO DA 

CONTADORIA DO JUÍZO HOMOLOGADO PELO MAGISTRADO 
 

 

Ilustre Administrador Judicial, caso não seja acolhido o pedido de 

exclusão do crédito trazido à baila, informamos e solicitamos, desde já, a 

correção do valor do crédito pertencente aos patronos acima qualificados. 

 

Conforme os arquivos anexos, tanto a contadoria do juízo (autos de 

números 0002276-10.2014.8.11.0041 e 1021598-52.2021.8.11.0041), quanto os 

patronos supracitados (autos de número 0039550-08.2014.8.11.0041, 

realizaram cálculo, recentemente, de onde se extrai que o valor dos 



honorários advocatícios pertencentes ao patrono aqui qualificado perfaz R$ 

1.152.540,70 (um milhão, cento e cinquenta e dois mil, quinhentos e quarenta 

reais e setenta centavos).  

 

DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante do exposto, é a presente para requerer: 

 

a) que este Administrador Judicial se digne a receber a 

HABILITAÇÃO e DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO em epígrafe, a fim de 

que faça declarar a extraconcursalidade do crédito referente 

aos honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados e fixados 

nas ações de números 0002276-10.2014.8.11.0041, 1021598-

52.2021.8.11.0041 e 0039550-08.2014.8.11.0041, que nada tem a 

ver com a atividade rural desenvolvida pelos recuperandos, de 

forma que é cristalino que o valor foi utilizado para quitação de 

compromissos da campanha eleitoral de 2010, como noticiado 

pela imprensa e confessado pelos recuperandos nos embargos 

à execução; 

 

b) caso assim não se entenda, seja HABILITADO e corrigido o valor 

do crédito pertencente a MURILO CASTRO DE MELO para R$ 

1.152.540,70 (um milhão, cento e cinquenta e dois mil, quinhentos 

e quarenta reais e setenta centavos) para o credor MURILO 

CASTRO DE MELO 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento  

 

Cuiabá/MT, aos 08 de junho de 2023. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CONTADORIA JUDICIAL 
FÓRUM DA CAPITAL 

 
 1/ 

 

 

PROCESSO: 0002276-10.2014.811.0041 - 3ª VARA CÍVEL 
Exequente: Pedro Luiz Araújo Filho 

Executados: Carlos Gomes Bezerra e Aparecida Maria Borges Bezerra. 
 

Nota: 
Remessa para Contadoria: Decisão (id. 107865675), para retificar o Cálculo de id, 
92682215, para excluir a multa de 2%, visto que foi revogada pela Decisão do AI 

1026044-61.2020. 
 

Execução de Título Extrajudicial, conforme contrato de confissão de dívida (id. 
39830854 - fls. 16/18): 

 
1- O valor de R$ 5.000.000,00 foi atualizado com correção monetária pelo INPC a 

partir do vencimento da dívida (08/12/2013), com juros de mora de 1% a.m., multa 
contratual de 10% e honorários contratuais de 10%. 

 
2- Honorários: 15% sobre o valor da causa, conforme Despacho inicial (id. 

39830854 - fls. 30). 
 

3- Aplicada multa de 1% sobre o valor da causa, conforme Decisão de Embargos 
de Declaração (id. 39830864 - fls. 23/24), para o Executado Carlos Gomes Bezerra. 

 
4- Custas e despesas reembolsáveis atualizadas pelo INPC a partir de cada 

desembolso. 
 

5- Não foram inclusos no cálculo os honorários arbitrados nos Embargos à 
Execução, visto que já estão sendo executados; um em autos apartados (Proc. 

1021598-52.2021.811.0041) e outro nos próprios autos de Embargos à Execução 
(Proc. 0039550-08.2014.811.0041). 

 
6- O valor da execução principal foi atualizado primeiramente até a data do leilão 

em que o Exequente adquiriu gados, conforme Nota Fiscal (20/02/2015 - id. 
39830878 - fls. 14), no valor de R$ 84.360,00, para fins de compensação, conforme 

Decisão (id. 39830864 - fls. 23/24). O débito remanescente da execução foi 
atualizado, juntamente com os demais valores, até a data de hoje. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 20/02/2015 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO 
08/12/2013 R$ 5.000.000,00 x 1,092995308 R$ 

5.464.976,54 

 

 Juros moratórios [ de 08/12/2013 a 20/02/2015: R$ 788.778,28  
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1,00% simples ] = 14,43333% 

 Multa (10.00%) R$ 546.497,65  

 Honorários (10,00%) R$ 680.025,25  

 Subtotal R$ 

7.480.277,72 

 

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 

5.464.976,54 

R$ 0,00 R$ 

5.464.976,54 

 

Juros moratórios R$ 788.778,28 R$ 0,00 R$ 788.778,28  

Multa R$ 546.497,65 R$ 0,00 R$ 546.497,65  

Honorários R$ 680.025,25 R$ 0,00 R$ 680.025,25  

Total do Título Executado + Multa e 

Honorários Contratuais em 20/02/2015: 

R$ 

7.480.277,72 

R$ 

0,00 

R$ 

7.480.277,72 

 

Valor a ser compensado em 20/02/2015:   (-) R$ 

84.360,00 

 

Débito Remanescente do Título Executado em 

20/02/2015: 

  R$ 

7.395.917,72 

 

 
 

ATUALIZAÇÃO DO VALOR REMANESCENTE DO TÍTULO EXECUTIVO, 
APÓS A COMPENSAÇÃO DE VALOR. 

Valor: R$ 7.395.917,72 
Correção monetária pelo INPC a partir de 20/02/2015, com juros de mora de 1% 

a.m. até a data de hoje. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 06/03/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
VALOR REMANESCENTE DO TÍTULO EXECUTIVO 
20/02/2015 R$ 7.395.917,72 x 1,593555582 R$ 

11.785.805,96 

 

 Juros moratórios [ de 20/02/2015 a 

06/03/2023: 1,00% simples ] = 96,46667% 

R$ 

11.369.374,15 

 

 Subtotal R$ 

23.155.180,12 

 

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  
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Valores atualizados R$ 

11.785.805,96 

R$ 

0,00 

R$ 

11.785.805,96 

 

Juros moratórios R$ 

11.369.374,15 

R$ 

0,00 

R$ 

11.369.374,15 

 

Total do Remanescente do Título Executivo + 

Multa + Honorários Contratuais em 

06/03/2023: 

R$ 

23.155.180,12 

R$ 

0,00 

R$ 

23.155.180,12 

 

 
 

ATUALIZAÇÃO DAS CUSTAS E DESPESAS REEMBOLSÁVEIS. 
 

Correção monetária pelo INPC a partir de cada desembolso até a data de hoje, 
visto que o valor da compensação é ínfimo perto do valor da execução principal. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 06/03/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
Custas Iniciais - id. 39830854 - fls. 27 

21/01/2014 R$ 31.545,25 x 1,717860050 R$ 54.190,32  

  

Taxa Judiciária - id. 39830854 - fls. 28 

21/01/2014 R$ 20.000,00 x 1,717860050 R$ 34.357,20  

  

Diligência - id. 39830854 - fls. 63 

17/03/2014 R$ 100,00 x 1,696249291 R$ 169,62  

  

Diligência - id. 39830878 - fls. 51 

20/02/2014 R$ 1.588,00 x 1,707105286 R$ 2.710,88  

  

Diligência - id. 39830864 - fls. 30 

14/08/2015 R$ 36,22 x 1,505413164 R$ 54,53  

  

Diligência - id. 39830870 - fls. 43/44 

09/08/2017 R$ 36,39 x 1,346109448 R$ 48,98  

  

Custas- Guia: 64737.901.04.2018-0 

24/04/2018 R$ 27,83 x 1,329542543 R$ 37,00  

  

Taxa Judiciária - PEA -Guia: 51072.901.01.2020-0 
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27/01/2020 R$ 46,15 x 1,236180823 R$ 57,05  

  

Taxa Judiciária- PEA -Guia: 12608.901.03.2020-0 

11/03/2020 R$ 5,65 x 1,231742572 R$ 6,96  

  

Custas- Distribuição 

11/03/2019 R$ 235,13 x 1,280036154 R$ 300,97  

  

Diligência 

15/03/2019 R$ 93,24 x 1,280036154 R$ 119,35  

  

Diligência 

01/04/2019 R$ 27,24 x 1,270255189 R$ 34,60  

  

Complementação de Diligência 

23/04/2019 R$ 272,54 x 1,270255189 R$ 346,20  

  

Complementação de Diligência 

25/04/2019 R$ 1.353,74 x 1,270255189 R$ 1.719,60  

  

Diligência 

23/09/2019 R$ 122,24 x 1,257892992 R$ 153,76  

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 0,00 R$ 94.307,04 R$ 94.307,04  

Total das Custas e Despesas Reembolsáveis em 

06/03/2023: 

R$ 

0,00 

R$ 

94.307,04 

R$ 

94.307,04 

 

 
 
 

ATUALIZAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
Valor da causa: R$ 6.093.560,00 x 15% = R$ 914.034,00 

Correção monetária pelo INPC a partir da distribuição da ação (21/01/2014), com 
juros de mora de 1% a.m. a partir da citação do 1º Executado (02/05/2014 - id. 

39830855 - fls. 8/28), sendo considerada a data da 1ª manifestação do Executado 
nos autos, visto que não há nos autos data do decurso de prazo do Despacho (id. 

39830854 - fls. 30) que arbitrou os honorários. 
 

Atualização até a data de hoje, visto que o valor da compensação é ínfimo perto do 
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valor principal executado. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 06/03/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
21/01/2014 R$ 914.034,00 x 1,717860050 R$ 

1.570.182,49 

 

 Juros moratórios [ de 02/05/2014 a 06/03/2023: 

1,00% simples ] = 106,16667% 

R$ 

1.667.010,41 

 

 Subtotal R$ 

3.237.192,91 

 

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 1.570.182,49 R$ 0,00 R$ 1.570.182,49  

Juros moratórios R$ 1.667.010,41 R$ 0,00 R$ 1.667.010,41  

Total dos Honorários de Sucumbência em 

06/03/2023: 

R$ 

3.237.192,91 

R$ 

0,00 

R$ 

3.237.192,91 

 

 
 

ATUALIZAÇÃO DO VALOR DAS MULTAS DE 1% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. 

Valor da causa: R$ 6.093.560,00 x 1% = R$ 60.935,60 
 

Correção monetária pelo INPC a partir da distribuição da ação (21/01/2014) até a 
data de hoje. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 06/03/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
MULTA 1% 
21/01/2014 R$ 60.935,60 x 1,717860050 R$ 104.678,83  

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 104.678,83 R$ 0,00 R$ 104.678,83  

Total da Multa de 1%: R$ 104.678,83 R$ 0,00 R$ 104.678,83  
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RESUMO DOS CÁLCULOS APÓS COMPENSAÇÃO 
 

Total do Remanescente do Título 
Executivo +Multa + Honorários 
Contratuais em 06/03/2023: 

R$ 23.155.180,12 

  
Total das Custas e Despesas 
Reembolsáveis em 06/03/2023: 

R$ 94.307,04 

  
Total dos Honorários Sucumbenciais 
em 06/03/2023: 

R$ 3.237.192,91 

  
Total da Multa de 1% em 06/03/2023: R$ 104.678,83 
Total do Débito em 06/03/2023: R$ 26.591.358,90 
 
 
NOTA: 
 
O total atualizado até 06/03/2023 de R$ 26.591.358,90 (vinte e seis milhões, 
quinhentos e noventa e um mil, trezentos e cinquenta e oito reais e noventa 
centavos) refere-se ao valor que deverá ser pago ao EXEQUENTE como DÉBITO 
REMANESCENTE, após a compensação do valor de R$ 84.360,00. 
 
 

Cuiabá (MT), 06 de Março de 2023. 
 

 
Laura Ferreira de Souza 

Contadoria Judicial 
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Processo: 0002276-10.2014.8.11.0041

Autor: PEDRO LUIZ ARAUJO FILHO

Réu: CARLOS GOMES BEZERRA e outros

 

                        Vistos.

        A r. decisão do id. 107865675 assentou-se a inexistência de qualquer óbice de natureza 
processual que impedisse o regular andamento e consequente impulso do presente feito, ao que se 
determinou, dentre outras providências:

        i.             Lavratura do Termo de Depósito do imóvel já penhorado nos autos, para assinatura 
da executada APARECIDA MARIA BORGES BEZERRA, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, sob pena de preclusão e convalidação do termo de depósito já assinado pelo 
exequente no id.72948206;

        ii.           Acolhimento da impugnação do exequente ao laudo do id. 83886928;

        iii.         Indeferimento da substituição à penhora convalidada pelo c. STJ e já realizada nos 
autos pelo imóvel de matrícula 32.617 do Livro 02. Do Cartório do 7º Ofício da comarca de 
Cuiabá;  

        iv.         Rejeição da impugnação apresentada pela executada APARECIDA MARIA 
BORGES BEZERRA (id. 89180985); 

        v.           Homologação do laudo de avaliação do id. 83892650 quanto ao imóvel 
penhorado (matrículas 13937, 13938, 13936, 13939,13940 e 13941, todas do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Campo Verde/MT), mediante Carta Precatória (id. 
41113813) e confirmada pelo c. STJ e cujo Termo de penhora foi reiterado no id. 59397734, 
que apontou o valor da área na monta de R$ 55.157.644,31 (cinquenta e cinco milhões, 
cento e cinquenta e sete mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e trinta e um 
centavos); 

        vi.         liberação de honorários periciais, com determinação de expedição de alvará judicial;

        vii.       Análise das impugnações ao cálculo da contadoria (id. 94265191 e 94277174), ocasião 

 Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 
Comarca de Cuiabá 

Juízo da 3ª Vara Cível 
 Avenida Desembargador Milton Figueiredo Ferreira Mendes, Telefones: (65) 3648-

6424/6427 - WhatsApp Gabinete: (65) 3648-6422 - WhatsApp Secretaria: (65) 

99227-4375 - Centro Político Administrativo, Cuiabá - MT - CEP: 78049-075

e-mail: cba.3civel@tjmt.jus.br (secretaria)

Telegram:  https://t.me/vara3civelcuiaba Site: https://www.3varacivelcuiaba.com/  
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em que ocorreu:

        a.    Acolhimento da alegação e consequente determinação para extirpação da multa 
de 2% inserido no cálculo (item “4”), no montante de R$ 205.687,75 (duzentos e cinco 
mil seiscentos e oitenta e sete mil e oitenta e cinco centavos);

        b.   Rejeição das impugnações visando: a) extirpar Honorários Advocatícios 
Extrajudiciais - 10% (id. 94277174); b) arguição de que a dívida exequenda, no 
momento da distribuição da demanda importava em R$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
reais) e os índices de correção deveriam incidir sobre o aludido montante (id. 
94265191); c) Atualização dos honorários sucumbenciais a partir da data de julgamento 
dos Embargos à Execução que arbitrou honorários sucumbenciais em 01.07.2016 (id. 
94277174), ocasião em que se fixou que os juros de mora incidentes sobre a dívida 
exequenda devem ser computados a partir da data da primeira citação válida, ou 
seja 02.05.2014; d) utilização indevida do INPC, quando deveria ser utilizado o IPCA-E 
(id. 94277174);

        c.    Homologação o cálculo do id. 92682215, com as ressalvas estabelecidas naquela;

        d.   Declaração do débito exequendo em 16.08.2022 no montante de R$ 25.102.470,75 
(vinte e cinco milhões, cento e dois mil, quatrocentos e setenta reais e setenta e 
cinco centavos).

        Por fim, restou DEFERIDO o praceamento dos bem penhorado nos autos, ao que se 
assentou a desnecessidade de atualização da avaliação do imóvel, determinando-se, entretanto, que 
antes da remessa à Central de praça e leilões da Comarca, fossem adotadas as seguintes providências:

        iv.          Intime-se o exequente para juntada da matrícula atualizada do imóvel penhorado, no 
prazo de 10 (dez) dias; 

        v.            Cadastre-se o bem no sistema da Central de praça e leilões da Capital; 

        vi.          Atualização da dívida exequenda, levando em consideração os parâmetros 
estabelecidos nesta ocasião. 

        Ressalvou-se, ainda, que deveriam ser cientificados da alienação judicial, com pelo menos 5 
(cinco) dias de antecedência (art. 889, CPC):

        a.    O(s) executado(s), por meio de seu advogado ou, se não tiver procurador 
constituído nos autos, por carta registrada, mandado, edital ou outro meio idôneo;

        b.    O(s) co-proprietário(s), se houver, de bem indivisível do qual tenha sido 
penhorada fração ideal;

        c.    O(s) titular(es) de usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, 
concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, 
quando a penhora recair sobre bem gravado com tais direitos reais;

        d.    O(s) proprietário(s) do terreno submetido ao regime de direito de superfície, 
enfiteuse, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de 
uso, quando a penhora recair sobre tais direitos reais;

        e.    O(s) credor(es) pignoratício(s), hipotecário(s), anticrético(s), fiduciário(s) ou com 
penhora(s) anteriormente averbada(s), quando a penhora recair sobre bens com tais 
gravames, caso não seja o credor, de qualquer modo, parte na execução;

        f.     O(s) promitente(s) comprador(es), quando a penhora recair sobre bem em relação 
ao qual haja promessa de compra e venda registrada;

        g.    O(s) promitente(s) vendedor(es), quando a penhora recair sobre direito aquisitivo 
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derivado de promessa de compra e venda registrada;

        h.   a União, o Estado e o Município, no caso de alienação de bem tombado.

        Após a referida decisão os leiloeiros apresentaram sugestão de datas (id. 108174799)[1] e o 
exequente apresentou as matrículas atualizadas (id. 108178265).

        Os executados apresentaram embargos de declaração (id. 108705912 e 108711893, cuja 
contrarrazões foram apresentadas no id. 109372564.

        As partes foram intimados das datas designadas pelos leiloeiros (id. 108750770) para o 
respectivo praceamento, com o que concordou o exequente (id. 109300634) e discordou a executada 
Aparecida Maria Borges Bezerra (id. 110018764).

        Através da decisão do id. 110050534 os embargos declaratórios do id. 108705912 foi rejeitado 
e os embargos de declaração do id. 108711893 foram parcialmente acolhidos, como forma de 
complementar a decisão embargada, ao que se incluiu a seguinte determinação:

“Assim sendo, buscando evitar a alegação de nova nulidade e em razão da expressa renúncia 
do executado CARLOS GOMES BEZERRA ao encargo de depositário do bem penhorado 
(id. 63992798), DETERMINO:

ii. LAVRE-SE TERMO DE DEPÓSITO do imóvel já penhorado nos autos, seja em razão 
da penhora realizada mediante Carta Precatória (id. 41113813) e confirmada pelo c. STJ, seja 
em razão do Termo de penhora do id. 59397734.

        a.       O Termo deverá constar como depositária a executada APARECIDA MARIA 
BORGES BEZERRA, que deverá assinar o respectivo termo, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, sob pena de preclusão e convalidação do termo de depósito já assinado 
pelo exequente no id.72948206.” (id. 107865675 – Pág. 7/8);

        a.    INTIME-SE o procurador da executada/embargada APARECIDA MARIA 
BORGES BEZERRA apresente a constituída perante a secretaria desta unidade 
judicial, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para a assinatura do termo de 
depósito;

        b.   FACULTO, se houver pedido expresso, que a secretaria proceda a remessa 
do termo de depósito ao endereço eletrônico (e-mail) do procurador da executada, 
com suporte no princípio da cooperação (art. 6º do CPC), possibilitando, então, a 
assinatura e restituição do documento à unidade judicial para regular juntada no 
prazo estabelecido.”

        O Termo de Depósito restou lavrado (id. 110488114), ao que o procurador da executada 
informou o endereço eletrônico para encaminhamento (id. 110583032), havendo, então, a respectiva 
remessa (id. 1105875814 e 110587815) e o documento restou assinado pela executada/depositária (id. 
110812995).

        Os leiloeiros apresentaram edital visando o praceamento do imóvel penhorado para o dia 
03.03.2023, acompanhado, ainda, de documentos (id. 110920192).

        A executada APARECIDA MARIA BORGES BEZERRA apresentou embargos de 
declaração (id. 111110425), suscitando que “a r. decisão Id. 110309713 é omissa” (grifo nosso), ante a 
ausência de análise quanto a pedido formulado e por ausência de fundamentação.

        É o necessário relato. Decido.

        Em primeiro lugar, entendo que o leilão designado deve ser suspenso e esclareço.

        Conforme relatório, os leiloeiros apresentaram sugestão de datas (id. 108174799), sendo estas:

1º LEILÃO: 23 de março de 2023, com encerramento às 13:00 horas.



Num. 111260810 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LUIZ OCTAVIO OLIVEIRA SABOIA RIBEIRO - 02/03/2023 11:25:58
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030211255811300000107852898
Número do documento: 23030211255811300000107852898
Este documento foi gerado pelo usuário 893.***.***-68 em 11/04/2023 09:37:12

2º LEILÃO: 23 de março de 2023, com encerramento às 16:00 horas.

LOCAL: Exclusivamente através do site www.balbinoleiloes.com.br.

        As partes foram intimados das datas sugeridas pelos leiloeiros (id. 108750770) para o 
respectivo praceamento, com o que concordou o exequente (id. 109300634) e DISCORDOU a executada 
Aparecida Maria Borges Bezerra (id. 110018764).

        Pois bem.

        Em manifestação do id. 110920192, protocolada em 27.02.2023, os leiloeiros apresentaram 
edital visando o praceamento do imóvel penhorado, apontando a primeira data do primeiro leilão como 
sendo 03.03.2023, acompanhado, ainda, de documentos (id. 110920192).

        Ora, a data inserida pelos leiloeiros está em descordo com a sugestão de datas do id. 
108174799, e consequentemente com a intimação às partes realizada no id. 108750770.

        Note-se, que em função da sugestão de datas do leiloeiro, houve, inclusive, 
DISCORDÂNCIA da executada Aparecida Maria Borges Bezerra (id. 110018764).

        Nesse aspecto é de se registrar que o atual 
artigo 886, V do CPC não traz a obrigatoriedade de intervalo entre o primeiro e segundo leilão, como se 
verificava na redação do art. 686, V do CPC/73.

        Contudo, nada impede a designação para datas distintas, por aplicação analógica do art. 32, 
§ 1º do Decreto nº 70/66, por exemplo.

        In casu, é razoável ponderar que o leilão de imóvel cujo valor mostra-se expressivo deve ser 
realizado em dias distintos, sob pena de frustrar a primeira praça antes mesmo do início.

        Nesse sentido, a jurisprudência já assentou:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – REALIZAÇÃO 
DO PRIMEIRO E DO SEGUNDO LEILÃO NO MESMO DIA – APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO DECRETO-LEI 70/1966 – NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE 
INTERVALO DE TEMPO – AGRAVO PROVIDO.DE 15 DIAS (TJPR - 16ª C.Cível -
 0003618-68.2019.8.16.0000 - Castro - Rel.: Desembargador Luiz 
Antônio Barry - J. 15.05.2019)

        Contudo, independente do referido aspecto, é que os leiloeiros alteraram as datas 
comunicadas a este Juízo através do id. 108174799, sem se atentar que houve prévia intimação das partes. 
Outrossim, a remessa do edital do leilão no dia 27.02.2023 para ser assinado por este magistrado, com o 
intuito de realizar a respectiva publicação, cumprimento do estabelecido pelo art. 216 da CNGC-TJMT[2] e 
consequente leilão no dia 03.03.20203 evidencia a ausência de tempo hábil.

        Desta forma, ACOLHO a manifestação do id. 110018764 da executada Aparecida Maria 
Borges Bezerra e SUSPENDO os leilões designados pelos leiloeiros (central de Leilões da Capital), ao que 
DETERMINO:

        I.            Intime-se os leiloeiros para designação de novas datas, devendo ser observado um 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre o primeiro leilão e o segundo leilão, em 
observância analógica ao que estabelece o 32, § 1º do Decreto nº 70/66. 

        Em segundo lugar, com relação aos embargos de declaração do id. 111110425, alguns 
problemas se apresentam, senão vejamos.

        A executada sustenta que pretende sanar omissões da decisão do id. 110309713. Contudo, 
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INEXISTE decisão lançada no id. Informado.

        A executada informa, ainda, que a decisão restou disponibilizada no DJe em 17.02.2023, com 
publicação em 22.02.2023. Contudo, analisando o painel de expedientes do PJe INEXISTE decisão 
disponibilizada e publicada nas datas informadas.

         

        Analisando o DJe de edição n. 11407, disponibilizado na data informada pela executada 
(17.02.2023), verifico que INEXISTE qualquer publicação referente ao presente feito (Autos n. 0002276-
10.2014.8.11.0041).
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        Interessante registrar que ao realizar consulta no DJEN para apurar as eventuais publicações 
disponibilizadas na data informada pela executada (17.02.2023) envolvendo o processo em questão, 
verifica-se a seguinte publicação:

        A publicação no DJEN, disponibilizada no dia 17.02.2023, se refere a decisão proferida no id. 
110050534 em 15.02.2023 que REJEITOU os embargos de declaração do id. 108705912 e ACOLHEU 
PARCIALMENTE os embargos de declaração do id. 108711893, manejados pela executada que maneja 
novos embargos de declaração nesta ocasião.  

        Registre-se que naquela ocasião (embargos de declaração do id. 108711893) a embargante 
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sustentava que a decisão do id. 107865675, com relação ao termo de depósito seria (id. 108711893 – pág. 
2/4) contraditória e obscura.

        As referidas questões foram enfrentadas na decisão do id. 110050534, assim como a alegação 
de ausência de fundamentação.

        Ademais, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução." (REsp 1.814.271/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
1º/7/2019)

        Resta, então, evidente a intenção procrastinatória no manejo dos novos embargos de 
declaração em na tentativa de rediscutir (pela segunda vez) a matéria analisada e o posicionamento jurídico 
adotado pelo magistrado, devendo, se entender pertinente, buscar o instrumento legal apropriado e suficiente 
para a rediscussão e a reapreciação da matéria.

        Outrossim, REJEITO os embargos declaratórios do id. 111110425, e por entender que a 
presente reiteração se caracteriza procrastinatória, com lastro no que estabelece o § 2º do art. 1.026 do CPC, 
APLICO à embargante/executada - APARECIDA MARIA BORGES BEZERRA – multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor atualizado da causa. Advirto que na hipótese de manejo de novos embargos, haverá 
majoração da multa, conforme estabelecido pelo § 3º do art. 1.026 do CPC.

        Às providências. Cumpra-se.

                        Cuiabá/MT, data registrada no sistema.

 

                    LUIZ OCTÁVIO O. SABOIA RIBEIRO

                     Juiz de Direito

 

 

 

[1] 1º LEILÃO: 23 de março de 2023, com encerramento às 13:00 horas.
2º LEILÃO: 23 de março de 2023, com encerramento às 16:00 horas.
LOCAL: Exclusivamente através do site www.balbinoleiloes.com.br.

[2] Art. 216 - Publicados os editais de leilão, o oficial de justiça, independentemente de despacho, cientificará, pelo menos 5 
(cinco) dias antes da data designada para o ato, as pessoas indicadas no art. 889 do Código de Processo Civil, e intimará a parte 
interessada a apresentar tempestivamente a atualização do débito, incluindo-se as despesas com os editais. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CONTADORIA JUDICIAL 
FÓRUM DA CAPITAL 

 
 1/ 

 

 

PROCESSO: 1021598-52.2021.811.0041 - 3ª VARA CÍVEL 
Exequente: DIEGO CASTRO DE MELO e outros 

Executado: CARLOS GOMES BEZERRA. 
 

Nota: 
 

Remessa para Contadoria: Decisão (id. 111244611), para atualização do débito. 
 

Acórdão (id. 58114450- fls. 38) condenou o executado ao pagamento de: 
 

1- Honorários: 20% sobre o valor da causa (R$ 1.245.568,00 - id. 58114449 - fls. 
32), corrigido pelo INPC a partir da propositura da ação de Embargos à Execução 

(19/05/2014), com juros de mora de 1% a.m. a partir do trânsito em julgado 
(19/03/2020 - id. 58114446). 

 
2- Aplicada multa de 10% e honorários de 10% sobre o débito, conforme 
Despacho (id. 61537862) e certidão de decurso de prazo (id. 64699293). 

 
3- Custas Reembolsáveis somente para o Exequente Diego Castro de Melo, 

corrigidas pelo INPC. 
 

4- O valor de honorários foi rateado em 25% para ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA CORREA DA COSTA, 25% para DIEGO CASTRO DE MELO E 

25% PARA ADVOGADO FRANCISCO TORRES SGAIB. 
 

5- Atualização até a data de hoje. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 06/03/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
VALOR DA CAUSA 
19/05/2014 R$ 1.245.568,00 x 1,669431608 R$ 

2.079.390,59 

 

 Juros moratórios [ de 19/03/2020 a 06/03/2023: 

1,00% simples ] = 35,60000% 

R$ 740.263,05  

 Subtotal R$ 

2.819.653,64 

 

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 2.079.390,59 R$ 0,00 R$ 2.079.390,59  

Juros moratórios R$ 740.263,05 R$ 0,00 R$ 740.263,05  
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FÓRUM DA CAPITAL 
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Total do Valor da Causa:  R$ 2.819.653,64 R$ 0,00 R$ 2.819.653,64  

Honorários (20%):   R$ 563.930,73  

 
 
RATEIO DOS HONORÁRIOS: 
 
 
ESCRITÓRIO ADVOCACIA CORREA DA COSTA (25%): R$ 140.982,68 
 
ADVOGADO DIEGO CASTRO DE MELO (25%): R$ 140.982,68 
 
ADVOGADO FRANCISCO TORRES SGAIB (25%): R$ 140.982,68 
 
 
 

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DE CUSTAS REEMBOLSÁVEIS EM FAVOR 
DO EXEQUENTE DIEGO CASTRO DE MELO. 

Correção monetária pelo INPC a partir de cada pagamento. 

Correção Monetária 
Valores atualizados até 01/02/2023 
Indexador utilizado: INPC (IBGE) 

 

 
CUSTAS INICIAIS - ID. 61281444 
21/07/2021 R$ 413,40 x 1,127756264 R$ 466,21  

  

CUSTAS - ID. 64849600 
01/09/2021 R$ 39,38 x 1,106630945 R$ 43,58  

  

CUSTAS - ID. 64849601 
01/09/2021 R$ 60,00 x 1,106630945 R$ 66,40  

 
 Resumo 

 Valores Custas Total  

Valores atualizados R$ 576,19 R$ 0,00 R$ 576,19  

Total das Custas Reembolsáveis em favor de Diego 

Castro de Melo: 

R$ 

576,19 

R$ 

0,00 

R$ 

576,19 
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RESUMO DOS CÁLCULOS PARA DIEGO CASTRO DE MELO: 
 

Honorários (25%): R$ 140.982,68 
Custas Reembolsáveis: R$ 576,19 
Subtotal: R$ 141.558,87 
Multa do art. 523 (10%): R$ 14.155,89 
Honorários do art. 523 (10%): R$ 14.155,89 
Total em Favor de Diego Castro de 
Melo: 

R$ 169.870,65 

 
 
 

RESUMO DOS CÁLCULOS PARA ESCRITÓRIO DE ADV. CORREA DA 
COSTA: 

 
Honorários (25%): R$ 140.982,68 
Multa do art. 523 (10%): R$ 14.098,27 
Honorários do art. 523 (10%): R$ 14.098,27 
Total em Favor de Escritório Correa da 
Costa: 

R$ 169.179,22 

 
 

NOTA: 
 
O total atualizado até 06/03/2023 de R$ 169.870,65 (cento e sessenta e nove mil, 
oitocentos e setenta reais e sessenta e cinco centavos) refere-se ao valor que deverá 
ser pago ao EXEQUENTE DIEGO CASTRO DE MELO como HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E CUSTAS REEMBOLSÁVEIS. 
 
 
O total atualizado até 06/03/2023 de R$ 169.179,22 (cento e sessenta e nove mil, 
cento e setenta e nove reais e vinte e dois centavos) refere-se ao valor que deverá 
ser pago ao EXEQUENTE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA CORREA DA 
COSTA como HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
 
 
 

Cuiabá (MT), 06 de Março de 2023. 
 

Laura Ferreira de Souza 
Contadoria Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 20a VARA CÍVEL DE

FEITOS GERIAS DA COMARCA DE CUIABÁ - MT. ãRtlitt ot--ZikroZÀ0-1
WE )010100

Distribuição por dependência ao processo n°. 2276-10.2014.811.0041

Código: 860705 - 20' Vara Civel

Exeqüente: Pedro Luiz Araújo Filho

Executado: Carlos Gomes Bezerra e Maria Aparecida Borges Bezerra

000005

CARLOS GOMES BEZERRA, brasileiro, casado,
atualmente Deputado Federal, com assento no Congresso Nacional,

domiciliado em Brasília/ DF e Cuiabá/MT, residente nesta Capital, a Av.

Presidente Marques, n. 745, Edifício Fontana de Trevi, Apartamento 401,
Bairro Quilombo, nos autos do processo em referência, por seu único
procurador que esta subscreve, o Advogado Elarmin Miranda, inscrito na
OAB/MT sob o n. 1.895, indicando para os fins do inciso I, do artigo 39 do
CPC, a Rua 24 de outubro, n. 965, Bairro Popular, Cuiabá/MT, vem,

presença de Vossa Excelência, nos termos do art. 736 e s.s. do CPC, opor-se

à execução de título extrajudicial n°. 2276-10.2014.811.0041, fazendo por
meio de

EMBARGOS À EXECUÇÃO

com pedido de efeito suspensivo

L E IX44 NE Teieel~elan F rn.t 41Nn,ine

www.elarminmiranda.adv.br çL'S/
Rua 24 de outubro, 965. Bairro Popular, CEP. 78.045-470 1 Cuiabá - MT
tel.: (65) 3623-5130 I escritorioaelarminmiranda.adv.br I
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contra PEDRO LUIZ ARAÚJO FILHO, brasileiro, casado, engenheiro civil,

portador do CPF n°.570.227.551-91 e da Carteira de Identidade n°. 873400
SSP/MT , residente e domiciliado a Avenida Portugal, n. 420, bairro Santa
Rosa, Cuiabá - MT, pelas razões e fundamentos que passa a expor:

I - DA AÇÃO DE EXECUÇÃO

O Embargado ajuizou ação de execução de título
extrajudicial contra o Embargante e a senhora Maria Aparecida Borges

Bezerra, sua esposa, em 21 de janeiro de 2014, com amparo num
"instrumento particular de confissão de dívida", datado e firmado em 15 de
julho de 2013, no qual, segundo o embargado, o casal confessaria a dívida
no valor de sete milhões de reais, a ser pago em sete parcelas, de iguais
valores.

Afirma o Embargado, que, das setes parcelas, foram pagas
duas parcelas, apontando, como crédito, o valor de R$ 6.093.560,00 (seis
milhões noventa e três mil quinhentos e sessenta reais).

Por fim, afirma que o negócio primitivo, que vinculava as
partes, seria contrato de mútuo.

As fls. 30, Vossa Excelência determinou a citação dos
réus, com as advertências e providencias prevista em lei.

Em que pese o conhecimento, público e notório, que o
Embargante e sua esposa residem em Cuiabá, o Embargado,
maliciosamente, no item "d" da inicial de execução, requereu a expedição de

LE klIVET www.elarminmiranda.adv.br
Rua 24 outubro, 965, Bairro Popular, CEP. 78.045-470 1 Cuiabá - MT
tel.: (65)3623-5150 I escritorio@elarminmiranda.advbr
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carta precatória para a Comarca de Dom Aquino e de Paranatinga, a fim de
citá-los na fazenda, levando o Juízo a erro.

Por óbvio, o Embargante não foi localizado na fazenda,
sendo que a intenção do credor seria arrestar os animais existentes, tanto é

que se fez presente na fazenda, acompanhado do Sr. Oficial de Justiça e de
caminhões "boiadeiros".

De imediato, ao tomar conhecimento do equívoco,

astutamente preparado pelo credor, o i. Juízo da Vigésima Vara Cível da
Capital, Dr. José Arimatéia Neves Costa, suspendeu as diligências de arresto

e determinou a citação pessoal, a ser cumprida na capital, conforme os
endereços informados nos autos.

No último dia 02 de maio, por meio de petição

protocolizada nos autos da ação de execução (C574749), compareceu
espontaneamente, dando-se por citado, conforme determina a legislação
processual.

Além disso, sem esmiuçar a questão, mas por se tratar de
matéria de ordem pública e também por afetar, diretamente, a exigibilidade

do suposto título, que ampara a ação de execução, o Embargante informou a

coação moral sofrida, as seguidas ameaças de morte, os juros extorsivos, a
prática de agiotagem e excesso de execução, bem como indicou alguns bens
à penhora (debêntures da Eletrobrás - centrais elétricas brasileiras), no valor

de R$ 7.811.400,00 (sete milhões, oitocentos e onze mil e quatrocentos
reais).

Com o comparecimento espontâneo, o Embargante

embarga à execução, dentro do prazo legal (art. 738, CPC), com fundamento

nas seguintes razões fáticas e jurídicas:

LUINET
\WX

www_elarminmiranda.adv.br
Rua 24 cie outubro, 665, Bairro Popular. CEP. 78.045-470 I Cuiabá - MT
tel.: (65) 3623-5130 I escritorioaelarminmiranda.adv.br I

r,rrns

4/

\

(e-STJ Fl.12)
D

oc
um

en
to

 r
ec

eb
id

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 d

a 
or

ig
em



Num. 58114449 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: DIEGO CASTRO DE MELO - 15/06/2021 11:45:29
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061511452751800000056562687
Número do documento: 21061511452751800000056562687
Este documento foi gerado pelo usuário 893.***.***-68 em 27/03/2023 08:33:45

MED
GIM I I ELARMIN MIRANDA
GEN ADVOGADOS ASSOCIADOS

11£199 9£ AilluAr.,in
99~4

000008
1 / MT

II - DOS FATOS COMO EFETIVAMENTE OCORRERM NO

MUNDO REAL - PRÁTICA DE AGIOTAGEM - COAÇÃO PSICOLÓGICA

MORAL - TÍTULO EMITIDO SOB FORTE PRESSÃO - NULIDADE

O Embargante não deve o valor exigido. O título foi
obtido mediante coação moral psicológica.

Oportuno esclarecer que a dívida contraída foi

unicamente pelo Embargante, para uso próprio e não da família, cujo valor
inicial foi de R$ 1.968.000,00 (um milhão novecentos e sessenta e oito reais),
representado por nota promissória datada de 24.10.2010, figurando, como

avalista, o Sr. José Luiz Gomes Bezerra.

O Embargante, por não dispor de recursos, não
quitou-a, na data do vencimento, obrigando-se a assinar outro título - nota
promissória - no valor escorchante de R$ 5.137.143,00 (cinco milhões cento

e trinta e sete mil e cento e quarenta e três reais), com vencimento para o dia

de 15 de julho de 2013, emitida em favor da empresa SUPORT FIDES S.D.C.

S/A, inscrita no CNPJ n. 11.484.485/0001-45, com sede a Avenida Portugal,

420, Bairro Santa Rosa, Cuiabá, isto é, o mesmo endereço informado na
inicial, como a residência do Embargado.

Como a evolução da dívida tomou patamares
impagáveis, considerando que majorou em mais de 200% a dívida, em
pouquíssimo tempo, o Embargante não conseguiu quitar totalmente o valor
da nota promissória. E, por sua vez, o Embargado aumentou, na mesma
proporção que seus juros extorsivos, a pressão e a coação imposta ao

Embargante e a sua família, ultrapassando as raias do negócio para
adentrar ao submundo do crime.
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A pressão psicológica que o Embarga-H/4'1'1T

exerceu, sobre toda a família, é indiscutível.

Ameaças, por telefones, pessoalmente, às vezes

acompanhado de terceiros, seus seguranças, que seria possuidor de
dossiê que envolveria o Embargante, o Governador do Estado, Silval
Barbosa e o Vice -Presidente da República, Dr. Michel Temer, além da

injusta ameaça à vida do Embargante e de seus familiares, o que
certamente foi o maior motivo de abalo e sofrimento do Embargante,
mesmo temendo a sua vida, o que lhe causava maior preocupação era o
maL injusto que poderia ser feito com qualquer membro de sua família.:

Em relação ao suposto dossiê, não se sabe o
seu conteúdo, a que assunto se refere, mas, a única lógica é que,
montando um caderno de falso, agrediria a honra, a dignidade das
pessoas ameaçadas.

Como prova, anexamos à declaração do Dr. Luiz

Antonio Possas de Carvalho, com firma reconhecida em Cartório, na
qual afirma que:

E ILANETeee=eeeeeál., Hrm 1u xocam

"(...) que a dívida se encontra devidamente paga

e quitada, sendo que a mesma foi paga em valor

superior ao devido.

Que tem conhecimento, ainda, que o Sr. Pedro
Luiz Araújo Filho mediante ameaça de que
mataria o Deputado Carlos Gomes Bezerra
exigiu que a dívida fosse paga. Sendo que,
diante de tais ameaças, e na eminência de que o

fato estava prestes a ocorrer comunicou ao
Deputado que sua vida corria perigo, ficando o

www.elarminmiranda_adv.br
Rua 24 ã! outubro, 965. Bairro Popular, CEP. 78.045-470 1 Cuiabá - MT
tel.: (65)3623-5130 I escritorio(a)elarminmirancia.adv.br
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Deputado diante da situação de coação na
obrigação à época dos fatos de assinar Termo de

Confissão de Dívida na qual foi colocada juros
extorsivos e exorbitantes em flagrante ato de
ilegalidade. A mencionada ameaça de morte foi
relatada pelo Advogado Murilo de Castro, tendo

ainda como testemunha o Sr. José Luis Gomes
Bezerra".

As ameaças, de toda natureza, só aumentavam,
tanto é que o Embargado esteve no gabinete da esposa do Embargante,
na Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, e, não a
encontrando, visivelmente em estado de euforia, disparou as ameaças e
a pressão psicológica, na frente dos servidores do gabinete.

Além disso, como nos gabinetes dos Senhores
Deputados Estaduais, é regra, uma das atendentes, anotar, em papel
próprio, as pessoas que estiveram no gabinete, para falar com o
parlamentar, independentemente do gênero e do tema, a ser abordado,
o Embargado, de próprio punho, sacando a caneta da servidora, não
permitindo que a mesma o fizesse, fez constar, do tema "assunto," a
seguinte ameaça:

"dívida campanha/dossiê Carlos Bezerra",

A coação ficou registrada no próprio livro de
presença/anotação do gabinete, no dia 16 de outubro de 2013.

Nos autos da execução, anexamos a declaração
da servidora Dulce Pinto Sampaio, Assessora Parlamentar na
Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, asseverando que o
Embargado compareceu àquele gabinete, em tom ameaçador e
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agressivo, querendo conversar com a Deputada Aparecida Maria Borges

Bezerra, deixando um aviso na agenda do gabinete sobre um suposto
dossiê contra o casal, flagrantemente constrangendo a senhora
Deputada, ameaçando-o da extorsão.

A ameaça, não tem idoneidade e, em relação ao

dossiê, independentemente de sua natureza, e o Embargante não teme
pela sua publicação, pois nada tem a esconder, disfarçar ou omitir, nas

atividades políticas, ou não, mas temia-se a montagem de informações

falsas, que lançadas ao vento, para se restabelecer a verdade, em
relação a sua honra, que fez opção pela atividade pública, há mais de
quarenta anos, exigiria medidas contra o ofensor, expondo, agora, às
ameaças, filhos, genro e netos.

O Embargado ameaçou, fisicamente, o

Embargante, inclusive afirmando que se não recebesse o dinheiro
pretendido, não hesitaria em tirar a vida de um sobrinho e do próprio
Embargante, se entendesse conveniente e necessário.

As ameaças foram fotografadas do telefone

móvel, transcrevemos única mensagem, remetida por telefone e gravado
por José Luiz, um dos ameaçados.

LEIANET
seineemii"

Diz a correspondência eletrônica:

"quero o que é meu

ladrão Sinval"

"Michel Temer você ta sozinho, é uma piada de

homem frouxo, moralmente morto, fedendo, só a

prepotência não o deixa enxergar, mas sei bem
quem você e sua quadrilha são, aguarde e verá"

www.elarminmiranda.adv.br
Rua 24 de outubro. 905, Bairro Popular, CEP. 78.045-470 1 Cuiabá MT
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A reprodução fotográfica corresponde a uma
representação ou reprodução considerada fiel, tanto é que o Código
Civil, em seu artigo 225, aduz:

"As reproduções fotográficas, cinematográficas,

os registros fonográficos e, em geral, quaisquer

outras reproduções mecânicas ou eletrônicas de

fatos ou de coisas fazem prova plena destes, se

a parte, contra quem forem exibidos, não lhes
impugnar a exatidão".

Moacyr Amaral dos Santos, que marcou em sua

obra, o universo jurídico, em sua obra "Comentários ao Código de
Processo Civil", anota sobre o referido comando:

"Participam essas reproduções da prova

documental, embora não sejam literais. O que as

diferencia é que não são formadas pelo cérebro

do seu autor, mas decorrem do próprio fato ou
ato documentado. Classificam-se como

documentos diretos porque o fato representado
se transmite diretamente para a coisa

representativa". 1

Por óbvio, a acusação é falsa, com relação à
"despesa de campanha", os fatos não correspondem à realidade, mas
sem dúvida, acusar o Vice -Presidente da República, Dr. Michel Temer,

emérito professor de direito constitucional, exemplo de homem público,

I AMARAL SANTOS, Moacyr. Comentários ao Código de Processo Civil, 2 ed. Rio de Janeiro, Forense,
1977, p. 163.
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/MT
assim reconhecido pela nação brasileira, perturba a ordem públiCá-,'
expondo, socialmente, a Presidência ao escárnio, inclusive, além

fronteiras, o que evidencia a personalidade agressiva do Embargado,
que n&o m4 as conseqüências.

É evidente que o Embargado, com a coação
moral exercida, pretendia expor a Vice -Presidência, o Governador de
Estado e os parlamentares, quebrando o sossego e a tranqüilidade
coletiva, de modo a causar agitações, pelos sistemas de comunicação e,

assim obter vantagens ilícitas.

A ameaça de morte atinge, por vias reflexas, o
Vice -Presidente da República e de ameaça em ameaça, deverá, a
Agência Brasileira de Inteligência ABIN - como determina a lei,

monitorar os atos praticados pelo Embargado, que ultrapassam o
umbral de reivindicar um direito, transformando-se em crime e essa
apuração e esse dever de agir, estão subordinados ao interesse público

na apuração dos delitos, decorrendo da regra da oficialidade que
informa o processo penal, cabendo, ainda, ao Poder Central adotar
medidas mais eficazes, no sentido de preservar a integridade física do

Embargante e seus familiares, caso já não o tenho feito./
Como prova nunca é demais, anexa-se

declarações, ambas com firmas reconhecidas, do Sr. Pedro Machado
Miranda, servidor da ALMT, na qual afirma as ameaças feitas pelo
Embargado, dentro do mencionado órgão público, como também por
telefone, e do Sr. José Luis Gomes Bezerra, que também confirma as
ameaças perpetradas contra o Embargante e a sua família, inclusive a
ameaça de morte.

Registre-se, ainda, que todos os fatos

mencionados nas declarações serão corroborados com maiores

L E Kl NET
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detalhes, dentro do princípio da ampla defesa e do contraditório,
durante a instrução processual, com a oitiva de testemunha e o

depoimento pessoal das partes.

:è Fwe
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No vertente caso, indiscutível que o título -
confissão de dívida e as notas promissórias - foi obtido mediante a
coação moral (vis compulsiva), que, segundo o mestre Clóvis Beviláqua,

se caracteriza por ser:

"É um estado de espírito, em que o agente,
perdendo a energia moral e a espontaneidade do

querer, realizado acto, que lhe é exigido"

"O pressuposto da coação é o temor (metus) de

um mal dirigido à própria do paciente, dos bens

ou a terceiros"

"A referência à família compreende não só o
circulo mais restrito constituído do cônjuge, aos

descendentes e dos ascendentes, mas deve
abarcar os colaterais se, no tocante a estes,
ficarem demonstrados os laços da afeição" (in
Nestor Duarte, Cod. Civil Com., 4 ed., Coord.
Min. Cezar Peluso, p. 122)

Ademais, na legislação civil brasileira o negócio
jurídico será anulado por vício resultante de coação, além do erro, dolo,
estado de perigo, lesão ou fraude contra credores, conforme determina o

artigo 171, inciso II, do Código Civil.
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Desse modo, o artigo 151, do Código Civil, define a

coação, como forma ou meio de viciar uma declaração, como:

"(...) há de ser tal que incuta ao paciente fundado
temor de dano iminente e considerável à sua pessoa,

à sua família, ou aos seus bens".

1 000015
tJ/MT

Para CARLOS ROBERTO GONÇALVES, na obra

Direito Civil Brasileiro, a coação "é toda ameaça ou pressão injusta exercida

sobre um indivíduo para forçá-lo, contra a sua vontade, a praticar um ato ou

realizar um negócio. O que caracteriza é o emprego da violência psicológica

para viciar a vontade" (pág. 383), o que efetivamente ocorreu no caso em
tela, pois o Embargado exerceu forte e injusta violência psicológica, inclusive

com seguidas ameaças de morte, contra o Embargante, a sua esposa
(Segunda Ré na ação de execução) e outros familiares, obrigando-os a
assinarem o termo de confissão de dívida, cujo montante supostamente
devido, esconde juros extorsivos, abusivos e ilegais, muito superior ao
praticado pelo mercado financeiro, que já é alto.

Pernambuco:

Nesse sentido, posiciona-se o Tribunal de

"(...) A validade e eficácia do título executivo

extrajudicial podem ser objeto de posterior ação de

conhecimento quando, na execução, não forem
opostos embargos do devedor, ou, igualmente,

quando tais embargos, embora opostos, não forem
recebidos ou apreciados em seu mérito. A coação
invalida de forma irremediável o negócio

jurídico celebrado. Recurso desprovido, por

unanimidade". (TJPE; Proc. 0022953-

68.2004.8.17.0001; Primeira Câmara Cível; Rel. Des.
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Frederico Ricardo de Almeida Neves; Julg.

31/07/2012; DJEPE 21/ 08/2012; Pág. 68)

Na mesma senda, caminha o Tribunal paulista:

"(...) A prova permite reconhecer que o autor se viu

coagido a firmar instrumento de confissão de dívida,

ante as circunstãncias que envolveram a apuração da

alegada fraude, sem conferir ao usuário o direito de

verificar a exatidão da forma como foi calculada a

dívida afirmada. Configurada a coação, não
há como admitir a validade do

instrumento de confissão, de onde
decorre a possibilidade de acolher o
pleito de anulação do respectivo termo e,
por conseqüência lógica, a
impossibilidade de efetivar o corte de
fornecimento com base nesse título (...)"
(TJSP; APL 0340593-52.2010.8.26.0000; Ac.

6105781; São Paulo; Trigésima Primeira Cãmara de
Direito Privado; Rel. Des. Antonio Rigolin; Julg.

14/08/2012; DJESP 21/08/2012)

Como se não bastasse o vício da coação, da mesma
forma, não se pode negar a prática de agiotagem por parte do Embargado,
posto que os juros cobrados foram extorsivos, fazendo com que todo o
esforço, do Embargante, para quitar a dívida, fosse em vão, pois, mesmo
pagando alta quantia, sempre restava saldo a quitar.

Os juros, de tão abusivos que foram, deixam longe as
taxas praticadas pelos Bancos brasileiros, a quem a Lei permite a cobrança

LEHNETeineeennei urs

vvwvv. elarminmiranda adv.br
Rua 24 cWoutubro, 965, Bairro Popular, CEP. 78.04E-470 l Cuiabá - MT
lei.: (65) 3623-51301 escritorio@elarminmiranda.adv.br1

n,:ln

\

(e-STJ Fl.21)
D

oc
um

en
to

 r
ec

eb
id

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 d

a 
or

ig
em



Num. 58114449 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: DIEGO CASTRO DE MELO - 15/06/2021 11:45:29
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061511452751800000056562687
Número do documento: 21061511452751800000056562687
Este documento foi gerado pelo usuário 893.***.***-68 em 27/03/2023 08:33:45

GIMale I I I ELARMIN MIRANDA
4~1 ADVOGADOS ASSOCIADOS

de juros maiores que 1% ao mês, mas, mesmo assim, o Poder Judiciário, nos

casos de ações revisionais, reduzem a taxa de juros a patamares aceitáveis,

conforme o mercado, até para que o empréstimo não significa a insolvência
do tomador.

000017
(J/MT

Conforme o laudo elaborado pela expert Vera Gomes,
restou demonstrado, de forma inequívoca, a alta cobrança de juros por parte

do Embargado, o que caracteriza o crime de agiotagem (lei de Usura).

A lei de Usura, em seu artigo 13, prevê que "é
considerado delito de usura, toda a simulação ou prática tendente a
ocultar a verdadeira taxa do juro ou a fraudar os dispositivos desta
lei, para o fim de sujeitar o devedor a maiores prestações ou
encargos, além dos estabelecidos no respectivo título ou instrumento"
(penas: prisão por (6) seis meses a (1) um ano e multas de cinco contos a
cinqüenta contos de reis), portanto, os fatos devem ser analisados pelo
Ministério Público, mediante o envio de cópia dos autos, a fim de que, caso

entenda necessário, proponha a ação criminal contra o Embargado, por
prática de agiotagem (crime contra a economia popular), crime de ameaça e

extorsão.

Portanto, o título extrajudicial, que sustenta a

execução, não representa o valor efetivamente devido pelo Embargante,
mas sim a prática abusiva de juros, mediante a malfadada agiotagem. O
Poder Judiciário não pode permitir que a cobrança ilegal e abusiva de
juros, sobretudo a pratica ilegal da atividade bancária, seja revestida de
legalidade, tal qual pretende o Embargado.

Busca, o Embargado, tornar legitima a sua atividade
ilícita. É incontestável a prática abusiva de juros, mediante extorsão.
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Em relação à nulidade do título, por agiotagem, os
Tribunais vêm decidindo que:

"EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO EMBASADA

EM NOTA PROMISSÓRIA. Comprovação da prática de

agiotagem. Declaração de nulidade do título. Honorários

de advogados fixados em quantia razoável" (TJMS, AP

2005.015030-0, Quarta Turma Cível, Rel. Atopoã da

Costa, j. 13.02.07).

"O ordenamento jurídico brasileiro reprime a prática de

agiotagem tanto na esfera cível como criminal. Neste
contexto, para que haja cancelamento de registro de

imóvel em razão da prática de agiotagem, retirando do
patrimônio do suposto agiota o bem, mister que haja
provas robustas do crime. Confirmado que o ato jurídico

teve origem na prática de agiotagem, nula é a escritura

de compra e venda, bem assim, o contrato de locação
utilizado para disfarçá-la. Negar provimento ao recurso".

(TJMG, AC 1.0720.03.008706-1/001, 16' Cam. Civil,

Des. Sebastião Pereira de Souza, j. 28.02.2007).

"APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. FATOS

DEDUZIDOS NA INICIAL NÃO COMPROVADOS.

IMPROCEDÊNCIA. Restando afastada a alegada

existência da relação jurídico -comercial entre as partes,

existindo, tão somente, indícios de prova quanto a
prática ilegal de agiotagem pelo autor, inviável se revela

a procedência da ação de cobrança deduzida" (TJMG,

AC 1.0024.00.017283/001, Belo Horizonte, 12' Cam.

Civil, Des. Nilo Lacerda, j. 31/01/2007).

www.elarminmiranda.adv.br
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Assim, o título acostado à execução não tem o condão

de demonstrar a certeza da dívida, sendo efetivamente nulo, em razão,
também, da prática criminosa de agiotagem.

Conclui-se, portanto, que o título é nulo por dois motivos,

com forte vinculação, mas que serão analisados, por Vossa Excelência, de

forma autônoma, quais sejam: a) a emissão é fruto da ameaça e a coação, b)

prática de agiotagem, para tanto, roga-se a procedência do presente
embargos à execução, anulando-se o título apresentado pelo Embargado,

pelo sólidos e graves fatos declinados alhures.

III -

AGIOTAGEM -

DO EXCESSO DE EXECUÇÃO - JUROS ABUSIVOS -

O pretenso crédito não é representado por título
exeqüível, conforme alhures demonstrado, todavia, em razão do princípio da

eventualidade, consagrado pelo Código de Processo Civil, que nos obriga a

apresentar todas as matérias de defesa em única oportunidade, mesmo que

contraditória entre si, caso Vossa Excelência não declare a inexigibilidade
dos títulos e a nulidade da ação de execução, argüi-se, portanto, o excesso
de execução, nos termos do artigo 741, do Código de Processo Civil.

O Embargado entende - e cobra esse valor - que a
dívida seria de, aproximadamente, sete milhões de reais, já o Embargante,

ao submeter as informações a perita contábil, rigorosamente apurado nos

termos da lei e com base nos documentos dos autos, verificou que o valor

devido é de R$ 1.242.565,18 (um milhão duzentos e quarenta e dois
reais e quinhentos e sessenta e cinco e dezoito centavos), conforme o

parecer técnico anexo, com o demonstrativo da evolução da dívida.
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Nota-se, a toda evidência, o EmbargadLaptiMIT
sobre o valor devido de R$ 1.968,000,00 (um milhão novecentos e sessenta e

oito reais), o percentual de juros no importe de 255.690,00%, quando,
aplicando-se os juros fixados em lei (1%), acrescidos de correção monetária,

adotando-se o mesmo índice adotado pelo Poder Judiciário, a dívida,
rigorosamente seria de R$ 2.775.301,00 (dois milhões setecentos e setenta e

cinco mil e trezentos e um reais) e não R$ 5.137.143,00.

O Embargante, que contraiu a dívida, nunca sua
esposa, não conseguiu, naquela data, pagar tal valor, quando, o Embargado,

por força da coação moral, fe-lo assinar a confissão de dívida e, nesse
momento, o Embargado exigiu que a esposa assinasse a respectiva

confissão, no valor de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), vencível em

data de 15 de julho de 2013.

Houve, no segundo caso, a aplicação de juros que

atingiu o patamar de 116.60683%.

Da dívida, o Embargante pagou a quantia de R$
2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais), conforme confessa na inicial da

ação de execução, dispensando à prova do pagamento, pois o fato é

incontroverso, devendo ser considerado, como confissão.

Daí, verifica-se que a dívida está sem cobrada em absoluto

excesso, em total descompasso com a regras legais, como se já não bastasse

toda a coação imposta, pelo Embargado, ao Embargante e seus familiares, o

que invalida o suposto título que embasa a ação de execução (termo de
confissão de dívida).

Verifica-se, portanto, que o suposto crédito, representado

pelo termo de confissão de dívida, é fruto da cobrança de juros extorsivos, da

prática de agiotagem, a merecer a severa repreensão do Poder Judiciário,

ECiNET www,elarminmiranda.aclv.br
RI.13 24 rirPoutubro. 965. Bairro Popular. CEP. 78.04Er-470 1 Cuiabá - MT
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haja vista que a conduta do Embargado nasce de uma ilegalidade, de um ato
antijuridico.

Resta, de igual modo, impugnada a planilha de cálculo
apresentada pelo Embargado, na inicial da ação de execução, uma vez que
não se harmoniza com a realidade e a evolução da dívida originária, uma vez

que o valor base da nota promissória foi R$ 1.968.000,00 (um milhão
novecentos e sessenta e oito reais), cujo vencimento era 24/10/2010, logo,

os juros abusivos e ilegais estão, maliciosamente, embutidos no valor global

de cinco milhões, que se refere o Embargado, considerando que, após
assinatura do termo de confissão, por forte coação do credor, o Embargante

010 pagou o valor de dois milhões e cem mil reais, além de outros pagamentos

anteriores, o que, sem muito esforço, nos levar a concluir que já foi pago
muito mais do que o valor original da dívida.

IV- DA CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO AOS

EMBARGOS - ARTIGO 739-A DO CPC.

Importante ressaltar, desde logo, que o Embargante
ofereceu bens à penhora, nos autos da execução, no valor superior ao

111 montante exigido.

Ademais, considerando os gravas fatos alhures narrados,
que maculam o título ora exeqüendo, é necessária a concessão do efeito
suspensivo ao presente embargos à execução, nos termos do artigo 739-A, §

1° do CPC, a fim de evitar danos ao Embargante, até porque não existe
qualquer risco de prejuízo ao Embargado.

O § 1°, do art. 739-A do CPC diz que:
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"O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir
efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes

seus fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de

difícil ou incerta reparação, desde que a execução já esteja

garantida por penhora, depósito ou caução suficientes".

In casu, verifica-se que Os fundamentos dos presentes
embargos são relevantes, amplamente amparo em provas documentais, que

corroboram com a nulidade do título, posto que foi obtido por coação e fruto

de inegável prática de agiotagem.

A presente causa de pedir e os pedidos são absolutamente

relevantes e verossímeis, portanto, não há dúvida quanta a presença deste

requisito para a concessão do pretendido efeito suspensivo.

JOSÉ MIGUEL GARCIA MEDINA, na obra Execução, Ed.

RT, pág. 135, em relação ao grave dano e a prestação de caução, requisitos

legais para se conceder o efeito suspensivo aos embargos, preleciona que,

verbis:

"Em hipótese como a referida, em que a própria
penhora é a circunstância que causará ao
executado grave dano de difícil ou incerta
reparação, parece-nos que deverá o juiz
conceder efeito suspensivo aos embargos,
mesmo que não tenha havido caução, desde que
presentes, evidentemente, os demais requisitos referidos no

§ 1°, art. 739-A do CPC".
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Em relação à exigência de caução, LUIZ GUILHERME

MARINONI e SÉRGIO CRUZ ARENHART2, igualmente ao processualista

anteriormente citado e com muita propriedade, afirmam que "esta

segurança nem sempre deverá ser exigida como condição
sine qua non para a concessão do efeito suspensivo".

Do exposto, conclui-se que é necessária a concessão do

efeito suspensivo aos embargos à execução, evitando-se, assim, danos graves

de difícil ou incerta reparação ao Embargante, até porque fora oferecido bens

à penhora, em valor muito além da suposta dívida, além de não existir

qualquer prejuízo ao Embargado.

V - DO PEDIDO

POR TUDO QUANTO POSTO, requer:

a) seja distribuída a presente ação por dependência

aos autos n°. 2276-10.2014.811.0041 - 20a Vara

Cível desta Capital;

b) a citação do Embargado, no endereço declinado

no preâmbulo desta peça para, querendo, oferecer

defesa no prazo legal, sob pena de revelia;

c) seja julgado procedente os embargos à execução,

face a inexigibilidade dos títulos que embasam a

ação de execução n°. 2276-10.2014.811.0041,

proposta pelo Embargado, declarando-se inexigível o

título e, por conseguinte, a sua nulidade, em razão

2 Autores citados. Execução - Curso de Processo Civil V. 3. Ed. RT, pág. 462.
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da coação praticada contra o Embargante e sua

família, bem como pela inegável prática de

agiotagem;

d) Não acolhendo as teses anteriores, digne-se em

reconhecer o excesso de execução, uma vez que o

valor apresentado pelo Embargado incide em

equivoco, pois inseriu juros abusivos, conforme o

laudo anexo, elaborado pela perita Vera Gomes;

f) em razão de se encontrarem presentes os

requisitos do artigo 739-A, §1° do CPC, seja

concedido o efeito suspensivo aos embargos à
execução, certificando-se a concessão nos autos da

ação de execução n°. 2276-10.2014.811.0041;

i) A condenação do Embargado nas custas judiciais

e honorários advocatícios, que deverão ser fixados

em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa;

j) O direito de produzir todas as provas permitidas

em lei, notadamente o depoimento pessoal do

Embargado e de testemunhas a serem arroladas

oportunamente.

1) Dá-se a presente ação o valor de R$

1.245.568,00(um milhão duzentos e quarenta e dois

reais e quinhentos e sessenta e cinco e dezoito

centavos).

Termos em que
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Pede Deferimento.

Cuiabá (MT), 19 d maio de 2014.
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS
0039550-08.2014.8.11.0041 - INTERVALO 1 - PROPOSITURA AO
TRÂNSITO EM JULGADO - SOMENTE CORREÇÃO MONETÁRIA
Data de atualização dos valores: março/2020
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de 0,00% - (não aplicável sobre a multa).

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

0,00% a.m.
MULTA
0,00% TOTAL

1 26/08/2014 1.300.000,00 1.744.625,18 0,00 0,00 0,00 1.744.625,18
--------------------------------

Subtotal R$ 1.744.625,18
--------------------------------

TOTAL GERAL R$ 1.744.625,18

 

Quem somos    Contato    Termos de Uso

Nossos serviços são públicos e gratuitos.
Esclarecemos que nossos recursos se destinam a auxiliar o usuário na elaboração dos diversos cálculos aqui disponibilizados, que não devem
prescindir de um profissional capacitado.
O usuário que utiliza os nossos serviços o faz por sua conta e risco, e aceita que não temos qualquer responsabilidade por danos de qualquer
natureza resultantes desta utilização.
Apesar dos cuidados na coleta e manuseio, o DrCalc.net não se responsabiliza pelas informações e cálculos aqui disponibilizados, eximindo-se de
quaisquer perdas, danos (direitos,indiretos ou incidentais), custos e lucros cessantes.

DrCalc.net / DrCalc.net.br - Todos os direitos reservados
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS
0039550-08.2014.8.11.0041 - INTERVALO 1 - PROPOSITURA AO
TRÂNSITO EM JULGADO - SOMENTE CORREÇÃO MONETÁRIA
Data de atualização dos valores: fevereiro/2023
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Juros moratórios simples de 1,00% ao mês
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de 0,00% - (não aplicável sobre a multa).

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

1,00% a.m.
MULTA
0,00% TOTAL

1 20/03/2020 1.744.625,18 2.148.929,11 0,00 752.125,19 0,00 2.901.054,30
--------------------------------

Subtotal R$ 2.901.054,30
--------------------------------

TOTAL GERAL R$ 2.901.054,30

 

Quem somos    Contato    Termos de Uso

Nossos serviços são públicos e gratuitos.
Esclarecemos que nossos recursos se destinam a auxiliar o usuário na elaboração dos diversos cálculos aqui disponibilizados, que não devem
prescindir de um profissional capacitado.
O usuário que utiliza os nossos serviços o faz por sua conta e risco, e aceita que não temos qualquer responsabilidade por danos de qualquer
natureza resultantes desta utilização.
Apesar dos cuidados na coleta e manuseio, o DrCalc.net não se responsabiliza pelas informações e cálculos aqui disponibilizados, eximindo-se de
quaisquer perdas, danos (direitos,indiretos ou incidentais), custos e lucros cessantes.

DrCalc.net / DrCalc.net.br - Todos os direitos reservados



PROCESSO: 0039550-08.2014.8.11.0041 – 3ª VARA CÍVEL 

Exequente: Diego Castro de Melo e outros 

Executado: Carlos Gomes Bezerra. 

 

Nota: 

 

Condenação: Acórdão: Honorários: 20% sobre o valor da causa (R$ 1.300.000,00), corrigido 

pelo INPC a partir da propositura da ação de Embargos à Execução 

(26/08/2014), com juros de mora de 1% a.m. a partir do trânsito em julgado 

(19/03/2020) 

 

1- CÁLCULO CORREÇÃO MONETÁRIA – DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO ATÉ O TRÂNSITO 

EM JULGADO 

 

 

 

2- CÁLCULO – JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O VALOR DA CAUSA – A PARTIR 

DO TRÂNSITO EM JULGADO 

 

 



3 – INCLUSÃO DA MULTA E HONORÁRIOS DO ART. 523, DO CPC 

 

20% VALOR DA CAUSA ATUALIZADO E CORRIGIDO: R$ 580.210,86  

Multa do art. 523 -  10% - R$ 58.021,08 

Honorários do art. 523 – 10% - R$ 58.021,08. 

Total – R$ 696.253,02 
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